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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCELO ALVES DE MIRA
ADVOGADO : HENRIQUE ANDRADE SIRQUEIRA REIS - SP414389
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.  

1. Não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto, pois, 
apesar do quantum da reprimenda aplicada - inferior a 4 anos - permitir, 
em tese, a fixação do regime aberto, a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, o que justifica a imposição do modo prisional intermediário, 
de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 c/c art. 59 do Código Penal – 
CP.

2. A alegada ausência de fundamentação para a exasperação 
da pena-base não foi arguida na inicial do presente habeas corpus. 
Vedada a inovação recursal, não deve ser conhecido o Agravo 
Regimental nesse ponto.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, conhecer parcialmente do 
recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel 
Ilan Paciornik.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 05 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
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Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, DESPROVIDO.  

1. Não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto, pois, 
apesar do quantum da reprimenda aplicada - inferior a 4 anos - permitir, 
em tese, a fixação do regime aberto, a pena-base foi fixada acima do 
mínimo legal, o que justifica a imposição do modo prisional intermediário, 
de acordo com o disposto no § 3º do art. 33 c/c art. 59 do Código Penal – 
CP.

2. A alegada ausência de fundamentação para a exasperação 
da pena-base não foi arguida na inicial do presente habeas corpus. 
Vedada a inovação recursal, não deve ser conhecido o Agravo 
Regimental nesse ponto.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta 
extensão, desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCELO ALVES DE MIRA 

contra decisão de fls. 592/595, na qual indeferi liminarmente o habeas corpus.

No presente recurso, o agravante reitera a ausência de fundamentação para a 

fixação do regime mais gravoso, afirmando que não teria sido justificada a exasperação 

da pena-base.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o julgamento pelo órgão 

colegiado.

É o relatório.
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VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Consoante destacado, não há ilegalidade na fixação do regime semiaberto pelas 

instâncias ordinárias, pois, apesar do quantum de pena aplicado - inferior a 4 anos - 

permitir, em tese, a fixação do regime aberto, a pena-base foi fixada acima do mínimo 

legal, o que justifica a imposição do modo prisional intermediário, de acordo com o 

disposto no § 3º do art. 33 c/c art. 59 do Código Penal.

A propósito, confiram-se:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. DECISÃO MONOCRÁTICA. OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME DESFAVORÁVEIS. MODUS OPERANDI. 
CULPABILIDADE DO AGENTE. DOLO INTENSO E 
MAIOR CENSURABILIDADE DA CONDUTA. REGIME 
PRISIONAL SEMIABERTO DEVIDAMENTE 
JUSTIFICADO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. INTELIGÊNCIA DO ART. 33, § 2º, 'C', 
C/C § 3º, DO CÓDIGO PENAL. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O entendimento pacífico deste Superior Tribunal 
de Justiça é no sentido de que não ofende o princípio da 
colegialidade a prolação de decisão monocrática pelo 
relator, quando estiver em consonância com súmula ou 
jurisprudência dominante desta Corte e do Supremo 
Tribunal Federal.

2. A individualização da pena é submetida aos 
elementos de convicção judiciais acerca das circunstâncias 
do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle 
da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à 
estreita via do habeas corpus, por exigirem revolvimento 
probatório.

3. A pena-base do agravante foi devidamente 
majorada em razão do modus operandi do delito, a revelar 
gravidade concreta superior à ínsita aos crimes de porte 
ilegal de arma de fogo, pois "houve intensa troca de tiros 
entre o acusado e demais indivíduos não identificados e os 
policiais, denotando-se o uso de armamento pesado e 
inclusive de arma pertencente à polícia militar, além de 23 
(vinte e três) cartuchos de munição do mesmo calibre" , o 
que torna a conduta mais perigosa e justifica o incremento 
da básica.

4. O fato de ter sido declarada a prescrição do crime 
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de resistência atribuído ao réu não impede que as 
circunstâncias do delito remanescente sejam 
desfavoravelmente sopesadas em razão da troca de tiros 
do paciente com a polícia. Isto porque a impossibilidade do 
Estado de punir o réu pelo tipo penal praticado, em razão 
do decurso de tempo, não altera os fatos, os quais 
denotam gravidade concreta superior à descrição para o 
delito de porte ilegal de arma de fogo.

Nada obstante, a declaração da prescrição da 
pretensão punitiva estatal quanto ao delito de resistência 
afasta, inclusive, a ocorrência de indevido bis in idem. 
Outrossim, ainda que não fosse possível majorar a pena-
base pela oposição dos agentes ao ato policial, certo é que 
"o uso de armamento pesado e inclusive de arma 
pertencente à polícia militar, além de 23 (vinte e três) 
cartuchos de munição do mesmo calibre" já justificaria a 
manutenção da pena-base acima do mínimo legal.

5. Para fins de individualização da pena, a 
culpabilidade deve ser compreendida como juízo de 
reprovabilidade da conduta, ou seja, a maior ou menor 
censurabilidade do comportamento do réu, não se tratando 
de verificação da ocorrência dos elementos da 
culpabilidade, para que se possa concluir pela prática ou 
não de delito. Assim, tendo o paciente cometido o crime 
enquanto pendente contra ele mandado prisional expedido 
pelo Estado da Bahia, fazendo-o resistir violentamente à 
prisão, resta justificada, a toda evidência, a majoração da 
pena-base a título de culpabilidade, pois demonstra o dolo 
intenso e o maior grau de censura a ensejar resposta penal 
superior.

6. De acordo com a Súmula 440/STJ, "fixada a 
pena- base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento 
de regime prisional mais gravoso do que o cabível em 
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito". De igual modo, as Súmulas 718 e 719 
do STF, prelecionam, respectivamente, que "a opinião do 
julgador sobre a gravidade em abstrato do crime não 
constitui motivação idônea para a imposição de regime 
mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada" 
e "a imposição do regime de cumprimento mais severo do 
que a pena aplicada permitir exige motivação idônea".

7. Na hipótese, em pese tenha sido imposta 
reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, tratando-se de 
réu com circunstâncias judiciais desfavoráveis, não há que 
se falar em fixação do regime prisional aberto, por não 
restarem preenchidos os requisitos do art. 33, § 2º, "c", c/c 
§ 3º, do Código Penal.

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 840.247/SP, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, DJe de 1º/12/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO CULPOSO E LESÃO CORPORAL CULPOSA 
NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR EM 
CONCURSO FORMAL. PLEITO DE AFASTAMENTO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E DE 
REDIMENSIONAMENTO DA BASILAR. 
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IMPOSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS 
QUE DESBORDAM O TIPO PENAL. PLEITO DE 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO E DE SUBSTITUIÇÃO 
DA PENA RESTRITIVA DE LIBERDADE POR 
PRIVATIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE A SER SANADA. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. 
decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - In casu, a pena-base foi estabelecida acima do 
mínimo legal, no patamar de 1/8, em razão das 
particularidades do caso em comento que desbordam das 
elementares do tipo (ultrapassagem nas proximidades de 
uma curva, em faixa contínua, com velocidade 
incompatível;

falecimento não apenas da vítima Gabriela, mas 
também de seu feto em estágio avançado, bem como as 
sequelas de cunho definitivo quanto à vítima Asafe), não 
havendo que se falar em ilegalidade a ser reparada por 
esta Corte.

III - O regime adequado à hipótese é o inicial 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, uma 
vez que, a despeito do montante final da pena autorizar o 
regime aberto, depreende-se da dosimetria realizada que o 
paciente detém circunstâncias judiciais desfavoráveis.
 Igualmente, por esse motivo, não há que se falar em 
substituição da pena corporal por restritiva de direitos, nos 
termos do art. 44, inciso I, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 728.581/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do Tjdft), 
Quinta Turma, DJe de 15/8/2022.)

Noutro ponto, verifica-se dos autos que a alegada ausência de fundamentação 

para exasperação da pena-base não foi arguida na inicial do habeas corpus. Vedada a 

inovação recursal, não deve ser conhecido o Agravo Regimental nesse ponto.

Nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
DOSIMETRIA. PRETENDIDA APLICAÇÃO DA CAUSA 
ESPECIAL DE REDUÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 33, § 
4º, DA LEI N. 11.343/2006. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ELEITA.

Por revelar nítida inovação recursal não veiculada 
inicialmente no habeas corpus impetrado, mas somente 
trazida à discussão no agravo regimental, não é possível a 
análise das  alegações defensivas relacionadas à 
aplicação da minorante do tráfico e à substituição da pena 
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privativa de liberdade por restritivas de direitos.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA PENA. 

GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DE ENTORPECENTE. PENA-BASE 
FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. MODO MAIS 
SEVERO JUSTIFICADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A teor da jurisprudência reiterada deste Sodalício, 
nos delitos previstos na Lei de Drogas, a escolha do regime 
inicial deve considerar, além dos requisitos previstos no art. 
33, § 2º, do CP, as diretrizes do art. 42 da Lei n. 11.343/06, 
que prevê a preponderância da quantidade, nocividade e 
variedade do entorpecente apreendido na fixação da 
sanção.

2. Na espécie, fixada a pena em patamar superior a 
4 anos e inferior a 8 anos de reclusão, a imposição do 
modo prisional fechado se justifica pela gravidade concreta 
do crime, evidenciada a partir da quantidade e diversidade 
de drogas apreendidas, que, inclusive, ensejaram a fixação 
da sanção inicial acima do mínimo legal. Precedentes.

3. Agravo desprovido.
 (AgRg no HC 547.291/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 3/3/2020, DJe 
16/3/2020.)

Ante o exposto, voto no sentido de conhecer em parte do presente agravo 

regimental e, nesta extensão, negar-lhe provimento.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 945.382 / SP
Número Registro: 2024/0347427-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00179949720178260114 179949720178260114

Sessão Virtual de 29/10/2024 a 04/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HENRIQUE ANDRADE SIRQUEIRA REIS
ADVOGADO : HENRIQUE ANDRADE SIRQUEIRA REIS - SP414389
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MARCELO ALVES DE MIRA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - DECORRENTE DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCELO ALVES DE MIRA
ADVOGADO : HENRIQUE ANDRADE SIRQUEIRA REIS - SP414389
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa 
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parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 04 de novembro de 2024
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